
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013279-12.2012.815.0011 – 8ª Vara Cível da Capital
RELATORA: Juíza Convocada Dra. Vanda Elizabeth Marinho, em substituição

ao Des. José Aurélio da Cruz.
APELANTE: André Victor Leite Silva. 
ADVOGADO: Rafael Augusto Pinto Carvalho.
APELADO: BFB Leasing S/A – Arrendamento Mercantil.
ADVOGADO: Luis Felipe Nunes de Araújo e outro.

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –
IMPROCEDÊNCIA  –   IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA  –  CONTRATO  DE  LEASING  –
INEXISTÊNCIA DE COBRANÇA DE CAPITALIZAÇÃO
MENSAL E ENCARGOS MORATÓRIOS -  TARIFA DE
CADASTRO  -  EXPRESSA PREVISÃO  CONTRATUAL  –
COBRANÇA  –  LEGITIMIDADE –   DESPESAS  COM
AVALIAÇÃO DE BEM,  SERVIÇOS DE TERCEIROS,
INSERÇÃO DE GRAVAME E EMISSÃO DE CARNÊ –
COBRANÇA – ILEGALIDADE – TRANSFERÊNCIA DO
CUSTO DA OPERAÇÃO PARA O  CONSUMIDOR  –
IMPOSSIBILIDADE  -   PRECEDENTES  DO  STJ   –
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  ART.  557,  §1º-A,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  – PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

 O contrato de arrendamento mercantil apresenta
natureza jurídica diversa do financiamento e do mútuo,
vez que não há cobrança de juros remuneratórios ou
capitalização  de  juros,  haja  vista  que  em  tal
modalidade de negócio o valor da prestação é sempre
o mesmo, composto de um aluguel mais o VRG, o que
afasta o reconhecimento da prática de anatocismo.

 Permanece legítima a estipulação da Tarifa de
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Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização de
pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de
dados  e  informações  cadastrais,  e  tratamento  de
dados  e  informações  necessários  ao  início  de
relacionamento  decorrente  da  abertura  de  conta  de
depósito  à  vista  ou  de  poupança ou  contratação de
operação  de  crédito  ou  de  arrendamento  mercantil,
não  podendo  ser  cobrada  cumulativamente.  (STJ  -
REsp: 1255573 RS 2011/0118248-3, Relator: Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:
28/08/2013,  S2  -  SEGUNDA  SEÇÃO,  Data  de
Publicação: DJe 24/10/2013).

 Nos  contratos  bancários  celebrados  até
30/04/2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN
2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de
abertura  de  crédito  (TAC)  e  de  emissão  de  carnê
(TEC),  ou  outra  denominação  para  o  mesmo  fato
gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada
caso concreto. PRECEDENTES DO STJ.

-  Embora  contratualmente  previstos,  a  cobrança  de
Tarifas denominadas de SERVIÇOS DE TERCEIROS
ou outras denominações é  abusiva na medida em que
transfere para o consumidor custo de serviços ínsitos à
operação  bancária  que  não  representam
contraprestação dos serviços contratados.

VISTOS,

ANDRÉ VICTOR LEITE SILVA interpôs Recurso de Apelação em
face da sentença (fls. 120/126 e 136/140) que julgou improcedente  a  ação
de revisão de contrato c/c repetição de indébito, demanda por ele movida
contra  BFB  Leasing  S/A  –  Arrendamento  Mercantil,  ora  apelado, e
reconheceu a legalidade da cobrança dos juros e tarifas firmadas no contrato.

Em suas razões recursais, o recorrente apontou a ilegalidade da
incidência de capitalização e abusividade dos juros remuneratórios no contrato
de financiamento firmado entre as partes, bem assim na cobrança das "tarifa de
cadastro", "serviços de terceiro", "inserção de gravame" e "emissão de carnê".
Assim sendo, pediu o provimento do apelo para reformar a sentença e julgar
procedente a ação, condenando o banco apelado na devolução dos indébitos
(fls. 143/149).

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 152.

Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo  provimento  parcial  do  apelo,  no  sentido  de  declarar  a  ilegalidade  das
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tarifas cobradas (fls. 158/162).

É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO.

Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

I  -  DA  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS

Sustenta o recorrente a ilegalidade na cobrança da capitalização
mensal de juros remuneratórios no negócio celebrado entre as partes, de modo
que deve ser revista a sentença recorrida para limitar a capitalização mensal
dos  juros.

Ao analisar  o  contrato  acostado às fls.  28/30,  concluo que a
alegação do apelante não merece ser acolhida, posto que a avença envolve
modalidade de leasing, com características diversas do financiamento comum
(CDC  –  crédito  direto  ao  consumidor),  pois  não  prevê  cobrança  de  juros
remuneratórios no cálculo da dívida.

O  Arrendamento  Mercantil,  ou  leasing,  constitui  modalidade
contratual regulamentada pela Lei nº 6.099/74 e pela Resolução nº 2.309/96 do
Banco  Central  do  Brasil,  consubstanciando-se  em  um  “negócio  jurídico
realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física
ou  jurídica,  na  qualidade  de  arrendatário,  e  que  tenha  por  objeto  o
arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações
da arrendatária e para uso próprio desta.”3

O Banco Central do Brasil, ao tratar do assunto, traz a seguinte
explicação a respeito do tema: “o leasing é uma operação com características
legais próprias, não se constituindo operação de financiamento. Nas operações
de financiamento, o bem é de propriedade do mutuário, ainda que alienado, já
no ato da compra”.4

In  casu,  a  avença  constante  no  caderno  processual  constitui
modalidade  que  não  envolve  financiamento,  mas  mero  arrendamento  com
opção de compra ao final do prazo fixado contratualmente. 

Assim  sendo,  não  se  pode  falar  em  pagamento  de  juros,
tampouco em prática de anatocismo, uma vez que não existe previsão para
essas cobranças.

Com efeito, as prestações pagas pelo Arrendatário, ao longo do
negócio jurídico, representam tão somente o valor referente à locação do bem e
ao parcelamento do VRG - Valor Residual Garantido, acrescido de encargos
administrativos. Veja-se, a propósito, que o pacto firmado entre as partes nada
dispõe sobre incidência de juros remuneratórios. 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3   Artigo 1º, da Lei 6.099/74.
4  Obtido em:  http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/leasing.asp. Data da consulta:28/03/2012.

3

http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/leasing.asp


Desse  modo,  não  havendo  financiamento  na  modalidade
negocial delegada pelo autor, impossível reconhecer a ocorrência da prática em
debate.

Nesse  sentido,  é  a  jurisprudência  desta  Corte,  cujo
entendimento acerca do tema é uníssono. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA. LEASING.  CAPITALIZAÇÃO E
LIMITAÇÃO DE JUROS. INSTITUTO JURÍDICO ESTRANHO AO
PACTO.  MODALIDADE  DE  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. INADEQUAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DO SUPLICANTE.
UTILIZAÇÃO  DO  CAPUT  DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO À SÚPLICA
APELATÓRIA.  -  O  contrato  de  arrendamento  mercantil
apresenta natureza jurídica diversa do financiamento e do
mútuo, não sendo o valor empregado na aquisição do bem
arrendado  remunerado  mediante  o  pagamento  de  juros,
obstando o reconhecimento da prática de anatocismo. - No
contrato  de  arrendamento  mercantil,  não  há  cobrança  de
juros  remuneratórios  ou  capitalização  de  juros,  tendo  em
vista que o valor da prestação é sempre o mesmo, composto
de  um  aluguel  mais  o  VRG.  (TJPB;  AC  0025356-
24.2010.815.0011;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª
Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 17/07/2014; Pág.
14).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004478120138150731,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. em 15-12-2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  SENTENÇA  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  LEASING.  CAPITALIZAÇÃO  E  LIMITAÇÃO
DE  JUROS.  INSTITUTO  JURÍDICO  ESTRANHO  AO  PACTO.
MODALIDADE DE CONTRATO DE LOCAÇÃO. PRECEDENTES
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PROVIMENTO MONOCRÁTICO
DO  APELO.  -  O  contrato  de  arrendamento  mercantil
apresenta natureza jurídica diversa do financiamento e do
mútuo, não sendo o valor empregado na aquisição do bem
arrendado  remunerado  mediante  o  pagamento  de  juros,
obstando  o  reconhecimento  da  prática  de  anatocismo. -
Provimento  monocrático  do  recurso  apelatório.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01121121220128152001,
-  Não  possui  -,  Relator  DES  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE , j. em 17-12-2014) 

II - DA COBRANÇA DA TARIFA DE CADASTRO

Observa-se,  no  presente  caso,  que  a  sentença  impugnada
reconheceu  a  legalidade  da  cobrança  da  tarifa  denominada  TARIFA  DE
CADASTRO, reputando válida sua pactuação.
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Por seu turno, a Resolução CMN 3.919⁄2010 revogou a Resolu-
ção CMN 3.518⁄2007, alterando e consolidando as normas sobre cobrança de
tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

De modo que, os serviços continuaram a ser classificados nas
categorias de essenciais (não passíveis de cobrança), prioritários, especiais
e diferenciados. 

Os serviços prioritários foram definidos pelo art. 3º da Resolução 
CMN 3.919⁄2010 como "aqueles relacionados a contas de depósitos, transfe-
rências de recursos, operações de crédito e de arrendamento mercantil, cartão
de crédito básico e cadastro". 

Dispôs, ainda, o art. 3º que a cobrança de tarifas pela prestação
de serviços incluídos nesta categoria deve observar "a lista de serviços, a pa-
dronização, as siglas e os fatos geradores da cobrança estabelecidos na Tabela
anexa à esta resolução."

Nesse norte, vejo que continuou permitida cobrança da Tarifa de
Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento
de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da
abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de opera-
ção de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumu-
lativamente".  Ou seja, somente poderá ser cobrada no inicio do relacionamen-
to entre o cliente e instituição financeira, e se justifica pela necessidade de res-
sarcir custos com realização de pesquisas em cadastros, bancos de dados e
sistemas. 

Com efeito,  O Superior Tribunal  de Justiça,  recentemente, por
meio da Segunda Seção no REsp 1.270.174/RS, pacificou a matéria que enten-
deu pela legitimidade da cobrança da aludida tarifa.  Senão vejamos: 

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.
RECURSOS REPETITIVOS. TARIFAS BANCÁRIAS. TAC E TEC.
EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO  DO  IOF.
POSSIBILIDADE. [...] 8.  Permanece legítima a estipulação da
Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização
de pesquisa  em serviços  de  proteção ao  crédito,  base  de
dados  e  informações  cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e
informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de
poupança  ou  contratação  de  operação  de  crédito  ou  de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). [...]
(STJ  -  REsp:  1255573  RS  2011/0118248-3,  Relator:  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento: 28/08/2013, S2
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- SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 24/10/2013)”

In casu,  da análise da tarifa impugnada, vejo que a mesma é
passível  de  cobrança,  no  início  do  relacionamento,  conforme  previsão
contratual. De modo que, conforme decidiu o Juízo de primeiro grau, tem-se por
legal a cobrança da tarifa de cadastro.

III - DAS TARIFAS DENOMINADAS DE AVALIAÇÃO DE BEM,
SERVIÇOS  DE  TERCEIRO,  INSERÇÃO  DE  GRAVAME  E  EMISSÃO  DE
CARNÊ.

Há muito  pacificou-se  na  jurisprudência  pátria,  sobretudo  nos
Tribunais Superiores, que é ilegal e abusiva a transferência para o consumidor
de  custos  de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária,  sem  a  devida
contraprestação,  cujo  ônus  deve  ser  suportado  exclusivamente  pelas
instituições financeiras em decorrência dos riscos da sua atividade econômica.
Nesse sentido, cito precedentes do STJ:

RECURSO ESPECIAL - DEMANDA VISANDO A RESTITUIÇÃO
DE QUANTIA PAGA PELO CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE
VEÍCULO  NOVO  -  APRESENTAÇÃO  DE  VÍCIOS  DE
QUALIDADE  -  SUCESSIVOS  RETORNOS  À  REDE  DE
CONCESSIONÁRIAS  PARA  REPARO  DA  MESMA
IMPERFEIÇÃO - TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 (TRINTA)
DIAS (ART. 18,  §1º,  DO CDC) -  ACOLHIMENTO DO PEDIDO
PELA  SENTENÇA  A  QUO  -  REFORMA  DO  DECISUM  EM
SEGUNDO  GRAU,  POR  REPUTAR  RENOVADO  O  LAPSO
ANTE A REITERAÇÃO DE FALHAS NO FUNCIONAMENTO DO
BEM. INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR.

(...)

5.  O  prazo  de  30  dias  constante  do  art.  18,  §  1º,  do  CDC,
consoante o princípio da proteção integral (art. 6º, VI), deve ser
contabilizado  de  forma  a  impedir  o  prolongamento  do  injusto
transtorno  causado  ao  consumidor,  na  medida  em  que  é
terminantemente vedada a transferência, pelo fornecedor de
produtos e serviços, dos riscos da sua atividade econômica.

6. Recurso especial provido.

(STJ; REsp 1297690/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, DJe 06/08/2013)

Direito do consumidor. Recurso especial. Ação de conhecimento
sob o rito ordinário. Cessão de crédito com anuência do devedor.
Prestações indexadas em moeda estrangeira (dólar americano).
Crise  cambial  de  janeiro  de  1999.  Onerosidade  excessiva.
Caracterização.  Boa-fé  objetiva  do  consumidor  e  direito  de
informação.

(...)

-  É ilegal a transferência de risco da atividade financeira ao
consumidor, ainda mais quando não observado o seu direito
à informação.
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(STJ;  REsp  417.927/SP,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, DJ 01/07/2002, p. 339)

Dessa  maneira,  embora  in  casu as  tarifas  tenham  sido
expressamente  pactuadas,  a  incidência  destas  é  ilegal  na  medida  em que
evidencia vantagem exagerada do banco apelante, cujo intuito foi acobertar as
despesas de financiamento inerentes à operação de crédito. Assim sendo, são
nulas as tarifas nos termos do art. 51, incisos IV e XII, do Código de Defesa do
Consumidor, in verbis:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

(…)

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas,
que  coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou
sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

(...)

XII  -  obriguem  o  consumidor  a  ressarcir  os  custos  de
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja
conferido contra o fornecedor; [em negrito]

No que tange a Tarifa de Emissão de Carnê – TEC, segundo atu-
al entendimento do STJ, no REsp nº 1.251.331, recurso-paradigma, a cobrança
das tarifas só é permitida se baseada em contratos anteriores a 30.04.2008.
Veja-se:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001.  RECURSOS  REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.
TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES.
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA PAGAMENTO  PARCELADO  DO
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF).
POSSIBILIDADE. (...). 5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC)
e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na
Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos
que  a  sucederam,  de  forma  que  não  mais  é  válida  sua
pactuação  em  contratos  posteriores  a  30.4.2008.  6.  A
cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,[…].(REsp
1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 28/08/2013,  DJe  24/10/2013).
(Negritei).

Logo,  como o  contrato  foi  celebrado em outubro de  2008,  na
vigência,  portanto,  da  Resolução  CMN nº  2.303/1996,  mostra-se  abusiva  a
cobrança da referida tarifa.

IV -  COMPENSÃO/REPETIÇÃO DOS VALORES COBRADOS
INDEVIDAMENTE: prevista no artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa
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do Consumidor.

A dobra somente é devida se demonstrada nos autos a má-fé da
parte contratante. 

Nestes autos, tal prova não existe. Assim, não há que se falar em
devolução em dobro, ressaltando que, neste caso, para devolução simples do
indébito,  não há necessidade da prova do erro, conforme enunciado 311 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Portanto, neste caso, a compensação ou devolução deverá ser
realizada na forma simples. Nesse sentido:

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. PACTA SUNT SERVANDA. CARÁTER NÃO
ABSOLUTO. SERVIÇOS CORRESPONDENTE NÃO BANCÁRIO
E  DE  TERCEIROS.  ENCARGOS  E  TARIFAS  INDEVIDOS.
RESTITUIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.  MÁ-FÉ  NÃO
CARACTERIZADA.  REFORMA  EM  PARTE  DA  SENTENÇA.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DO TJPB. ART. 557,
§ 1º-A, CPC. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - O […] . -
Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  dos  Tribunais
Pátrios,  a  restituição  de  pagamentos  excessivos  deve  ser
simples e não em dobro, quando não há nos autos prova de
que a instituição financeira tenha agido com dolo ou má-fé
na  cobrança,  como  ocorrido  na  casuística.  -  Consoante
entendimento do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil,
Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com
súmula  ou  co  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000466720138150251,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 12-05-2015) 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  §1º-A,  do  CPC, DOU
PROVIMENTO  PARCIAL  MONOCRÁTICO  AO  RECURSO  interposto  pela
parte autora, para declarar a ilegalidade da cobrança das "Tarifa de Avaliação
de Bem", "Serviço de Terceiro", "inserção de Gravame" e "Tarifa de Emissão de
Carnê", ao passo que fica redistribuída a verba honorária, na proporção de 50%
(cinquenta  por  cento)  para  cada  litigante,  nos  termos  do  art.  21  do  CPC,
observando-se quanto ao autor o disposto nos arts. 11 , § 2º e 12 , ambos da
Lei Federal nº 1.060 /50.

P.I.

João Pessoa, 21 de maio de 2015.

 

JUÍZA CONVOCADA  Vanda Elizabeth Marinho
                            RELATORA
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